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Incratem de promover licenciamento ambiental em assentamentos

Assentamento da reforma agraria ndo esta dispensado de licenciamento ambiental. 1sso porque 0
procedimento simplificado de regularizagdo ambiental em assentamentos, previsto na

Resolucédo 458/2013 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), € incapaz de prever situacoes
de degradacdo ambiental e as providéncias necessarias a recuperacéo do ecossistema.

O entendimento € da 12 Vara Federal de Bagé (RS), ao determinar que o Instituto Nacional de
Colonizacéo e Reforma Agréria (Incra) promova o licenciamento ambiental corretivo dos assentamentos
Banhado Grande e Meia Agua, localizados nos municipios de Candiota e Acegué, respectivamente.
Cabe recurso.

A acdo foi gjuizada pelo Ministério Publico Federal também contra a Fundagdo Estadual de Protecéo
Ambiental (Fepam) apds um inquérito civil apontar omissdo dos érgéos na regularizago e exigéncia dos
licenciamentos ambientai s nos empreendimentos agricolas cujas atividades dependem deirrigacéo. O
MPF apontou que flexibilizar as exigéncias deste procedimento nos assentamentos, conforme nova
resolucéo do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), seriailegal por auséncia de motivagéo
vélida.

Em sua defesa, o Incra afirmou que o0 model o utilizado na normativa anterior partia de premissas
equivocadas em relacéo a Politica de Reforma Agréria e se mostrou ineficaz na protecédo ambiental. Jaa
Fepam ressaltou que sua atuacdo se reduz ao cumprimento do que € determinado pelalegislacéo, ndo
fazendo juizo de valor sobre a norma.

O juiz federa substituto Rafael Tadeu Rocha da Silvajulgou a agéo procedente, por entender que “o
licenciamento ambiental das atividades desenvolvidas nos projetos de assentamento € preventivo dos
possiveis danos que essas atividades venham a causar”.

“A despeito de todo arcabougo normativo constitucional, legal e infralegal, harmodnico e consentaneo
com o direito fundamental ao meio ambiente, a Resolucéo Conama 458/2013 alterou drasticamente as
disposi¢des atinentes ao licenciamento ambiental em assentamentos de reforma agraria’, disse. Houve
uma opc¢ao, entendeu o juiz, pela“pulverizagdo, fracionamento e extrema simplificagdo” deste processo.

Silva acrescentou ser inegavel a pressdo sobre os recursos naturais exercida pel os assentamentos de
reforma agréria, principalmente quando se leva em conta o crescimento das familias dos assentados. Em
empreendimentos do porte e de caracteristicas tédo peculiares como estes, ressaltou o julgador, hd enorme
inseguranca ambiental quando séo instalados sem um prognaostico acerca das interferéncias ambientais e
sem elaboragdo de medidas mitigadoras dos danos causados.

Ele determinou que o Incra elabore Estudo e Relatério de Impacto Ambiental (EIA/Rima) e promova o
licenciamento ambiental corretivo nos assentamentos ja criados. A Fepam tera que exigir a elaboracdo
dos estudos ambientais pertinentes e o licenciamento dos projetos de assentamento para reforma agréria.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa da Justica Federal do RS.
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